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Agro cresce 11,7%, impulsiona PIB
 e ganha participação na economia

Indústria de máquinas e equipamentos
começa 2026 em desaceleração
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Brasil tem sexto maior crescimento
no ranking das economias do G20

Limite de renda para financiamento
do Minha Casa, Minha Vida

vai subir a R$ 13 mil; entenda
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Turismo
Compra:   5,31
Venda:      5,49

Compra:    6,12
Venda:       6,12

Caio Bonfim é vice-campeão e Viviane Lyra
bate recorde brasileiro no Grand Prix da China

Caio Bonfim na Copa de Marcha
Em sua segunda competi-

ção na temporada internacio-
nal, o brasileiro Caio Bonfim
(CASO-DF) foi vice-campeão
da meia-maratona (21,097.5
km) de marcha atlética do
Grand Prix da China, em Tai-
cang, na noite de sábado (28/

2), pelo horário de Brasília. A
prova tem o selo ouro do Tour
Mundial de marcha atlética da
World Athletics.

Viviane Lyra (Praia Clube-
Exército-Cemig-Futel-MG) tam-
bém disputou a prova em Tai-
cang e, em sua estreia na meia

maratona da marcha, bateu o re-
corde brasileiro da distância
com a marca de 1:41:22. Caio fez
o tempo de 1:23:00 – a meia ma-
ratona passou a fazer parte da
marcha atlética em 2026 e estará
no programa olímpico dos Jo-
gos de Los Angeles-2028. Os
resultados foram informados
pelos atletas. 

A primeira competição inter-
nacional do vice-campeão olím-
pico e campeão mundial dos 20
km foi o Campeonato Japonês
de Meia Maratona, em Kobe, no
dia 15 de fevereiro. Na prova,
Caio estabeleceu o recorde bra-
sileiro e sul-americano da dis-
tância (1:21:44). Na mesma dis-
puta, o japonês Toshikazu Ya-
manishi foi campeão nacional e
se tornou o recordista mundial,
com a marca de 1:20:34.

“Encerramos nossa etapa na
Ásia com recorde brasileiro, sul-
americano, mais um pódio, um
brasileiro contra 30 chineses.
Voltamos para casa agora”, dis-
se Caio em suas redes sociais.
“Foi uma prova muito boa, per-
curso bom, muitos competido-
res e a gente considera que foi
um resultado excelente de mar-
ca. E mais uma prova zerado,
sem nenhuma falta”, avaliou a
técnica Gianetti Bonfim. 

Após as duas competições
na Ásia, Caio retorna para o Bra-
sil com o objetivo de finalizar
sua preparação para o principal
compromisso do ano, o Mundi-
al por Equipes, que será dispu-
tado em Brasília (DF), no dia 12
de abril. O marchador, que vive
e treina em Sobradinho, vai
competir em casa. É a primeira

vez que o Brasil, e a Améri-
ca do Sul, recebem um Mun-
dial de marcha atlética. ”
Agora é voltar para casa e
começar o camping em Bra-
sília. Vamos nos preparar
para chegar forte no Mundi-
al”, afirmou Gianetti.

Caio já teve a oportunida-
de de marchar no percurso do
Mundial. Em 25 de janeiro, a
Copa Brasil Loterias Caixa de
marcha atlética foi realizada no
mesmo circuito que será palco
da competição internacional
em abril. Caio conquistou seu
15º título da competição naci-
onal, estreando na meia mara-
tona da marcha com o tempo
de 1:28:00.

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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3º Brasileiro de Trilha e Montanha define
campeões e classifica para Sul-Americano

Trilha e Montanha

O Campeonato Brasileiro
Loterias Caixa de Atletismo de

Corrida em Trilha e Montanha
2026 e o The Hill Race em Prol do

Itupava, em Quatro Barras, no Pa-
raná, foram realizados no domingo
(1/3), no Parque Estadual da Serra
da Baitaca, em Quatro Barras. O
Estado do Paraná, tradicional no
montanhismo do Brasil, recebeu a
terceira edição do Brasileiro, um
sucesso de organização - pelo pri-
meira vez a competição foi transmi-
tida ao vivo pelo YouTube.

O Brasileiro definiu os cam-
peões nacionais nas modalidades
Short Trail, Classic, Vertical (Uphi-
ll) e Classic Sub-20, além de ser-
vir como critério para composição
da seleção brasileira que dispu-
tará o Campeonato Sul-America-
no de Corrida em Trilha e Monta-
nha 2026, em Samaipata, Bolívia.

Allison Rocha Peres, cam-

peão do Classic - 17 km (1:27:22),
deu um feed back muito positivo
da organização do campeonato.
“Sai na frente, mas minha preo-
cupação era grande com o Cristi-
ano Tedeski porque ele desce
muito bem. Mas deu tudo certo”,
disse Alison, que fez a transferên-
cia de sua carreira da pista para a
rua - está treinando para estrear
na maratona - e para a trilha e mon-
tanha. “Vem sendo sensacional
todo esse processo”, disse Alis-
son, acrescentando que o fato de
a corrida em trilha e montanha en-
trar no calendário da Confedera-
ção Brasileira de Atletismo (CBAt)
fortalecerá a modalidade.

Gabriela de Freitas Tardivo foi
bicampeã brasileira de trilha e

montanha no Classic. “Por ser
um percurso muito técnico foi
uma vantagem para mim”, disse
Gabriela que confirmou partici-
pação no Sul-Americano da
Bolívia. “Acho que o apoio da
CBAt dá mais visibilidade para
a trilha e montanha. Eu ainda
compito em pista nesta tempo-
rada, mas nesta fase é muito
possível encaixar a trilha e mon-
tanha na minha preparação”,
disse Gabriela que também não
descarta a possibilidade de bus-
car vaga no Mundial de Corrida
de Trilha e Montanha, na Cida-
de do Cabo, África do Sul, em
2027. As Loterias Caixa e a Cai-
xa são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Oferta de
pistache no
Brasil pode

diminuir após
 Irã proibir
exportações
de alimentos

 O anúncio de que o Irã proi-
biu as exportações de alimen-
tos devido à escalada do con-
flito no Oriente Médio pode
impactar o mercado internacio-
nal de pistache e ter reflexos
como alta de preços e redução
de oferta no Brasil, caso a me-
dida se prolongue.

O efeito final sobre o comér-
cio exterior dependerá da dura-
ção e do alcance do conflito
iraniano, segundo especialis-
tas. Se a restrição for curta, o
impacto tende a ser pontual e
absorvido pelo mercado. Caso
se prolongue ou venha acom-
panhada de problemas logísti-
cos na região, pode haver en-
carecimento do pistache impor-
tado, além de maior disputa
entre compradores internacio-
nais.

Apenas nos primeiros me-
ses de 2026, o Brasil importou
49 toneladas de pistache do Irã,
volume superior às 35,5 tone-
ladas compradas dos Estados
Unidos no mesmo período, se-
gundo o sistema Comex Stat do
Mdic (Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços).

Ao longo de 2025, as com-
pras do Irã somaram 422,6 to-
neladas, um salto de 71% fren-
te às 121,3 toneladas registra-
das no período anterior. Já dos
EUA, foram 865 toneladas, o
que representa uma queda de
15% em relação ao ano anteri-
or, quando o volume havia su-
perado mil toneladas.

Dados da Organização das
Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura (FAO) mos-
tram que o Irã foi, em 2024, o
segundo maior produtor de pis-
tache do mundo, com 316,1 mil
toneladas, atrás apenas dos
Estados Unidos, que produzi-
ram 498,9 mil toneladas.

Outros produtos agrícolas
também fazem parte do fluxo
comercial entre os dois países.
Em 2025, o Brasil importou cer-
ca de 1.400 toneladas de uvas
passas iranianas. No mesmo
período, as compras de nozes,
amendoins e outras sementes
somaram 221,2 toneladas líqui-
dos, enquanto as importações
de tâmaras chegaram a 42,8 to-
neladas. (Folhapress)
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A expansão de 2,3% da
economia bras i le i ra  em
2025 posiciona o Brasil na
sexta posição do ranking
de crescimento do G20,
grupos das maiores econo-
mias do mundo.

O Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE) divulgou na terça-
feira (3) que o Produto In-
terno Bruto (PIB) atingiu
R$ 12,7 trilhões no ano
passado.

O PIB é o conjunto de
bens e serviços produzidos
no país e serve como indi-
cador do comportamento da
economia.

No ano passado,  a

agropecuária foi o principal
motor do PIB nacional.

Logo após a divulgação
do resultado pelo IBGE, a
Secretaria de Política Eco-
nômica (SPE) do Ministério
da Fazenda publicou um
ranking com o desempenho
do PIB entre as 16 econo-
mias do G20 que já divulga-
ram os dados consolidados
de 2025.

A lista é liderada pela
Índia, que apresentou um
salto de 7,5% na compara-
ção com 2024. O Brasil
aparece imediatamente à
frente dos Estados Unidos,
maior potência econômica
do mundo.            Página 3

Governo começa a elaborar
 o Plano Estadual de

Mineração 2050
  Página 2
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Bancos poderão descontar
aportes antecipados ao FGC

Câmara aprova regras para
comercialização de remédios

em supermercados
A Câmara dos Deputados

aprovou na segunda-feira (2) o
Projeto de Lei 2158/23, que auto-
riza a instalação de um setor de
farmácias no interior de supermer-

cados – desde que em ambiente
físico delimitado, segregado e ex-
clusivo para a atividade.

A proposta agora segue para
sanção presidencial.      Página 4



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 4 DE MARÇO DE 2026PÁGINA 2

Governo começa a elaborar o
Plano Estadual de Mineração 2050

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

A PALAVRA ”Porque não temos um sumo sacerdote que não
possa compadecer-se das nossas fraquezas; porém um que, como
nós, em tudo foi tentado, mas sem pecado” Hebreus 4:15
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A Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
(Semil) deu início à elaboração do
Plano Estadual de Mineração
2050 (PEM 2050), instrumento
estratégico que vai orientar o
desenvolvimento da mineração
paulista até 2050. O trabalho téc-
nico será executado por consul-
tores e professores da Universi-
dade de São Paulo (USP), por meio
da Fundação para o Desenvolvi-
mento Tecnológico da Engenha-
ria (FDTE), instituição com am-
pla experiência em projetos téc-
nicos para o setor público. Ao
longo de 15 meses, a equipe irá
reunir dados, realizar diagnósti-
cos e propor diretrizes para for-
talecer o desenvolvimento sus-
tentável da mineração paulista.

O PEM 2050 será estruturado
em seis cadernos temáticos, abor-
dando o contexto da Mineração
Paulista, a caracterização dos se-
tores produtivos, a importância
da mineração em São Paulo, ge-
ração de empregos, as práticas
de sustentabilidade e a transfor-
mação de áreas mineradas. “O
plano vai tratar dos desafios da
atividade nas dimensões socio-
ambiental e econômica e apre-
sentará diretrizes alinhadas às
políticas ambientais e de desen-
volvimento sustentável do Esta-
do, traçando cenários futuros
para o setor”, explicou Marisa
Maia, subsecretária de Energia e
Mineração da Semil.

Além dos estudos técnicos,
o processo contará com

Voltada majoritariamente à produção de insumos básicos para
a construção civil, a mineração paulista é um vetor
socioeconômico estratégico

cursos minerais com a proteção
ambiental, a organização do ter-
ritório e o desenvolvimento eco-
nômico regional, assegurando
que a mineração continue con-
tribuindo para a geração de ri-
queza e o crescimento de São
Paulo”, afirmou Marisa Barros.

Mineração paulista
Voltada majoritariamente à

produção de insumos básicos
para a construção civil, a minera-
ção paulista é um vetor socioe-
conômico estratégico. O Estado
responde por 70% da produção
brasileira de areia industrial, 50%
da areia comum, 30% da brita e
16% da argila. Estudo do Comitê
da Cadeia Produtiva da Minera-
ção (Comin), da Federação das
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp), aponta que o Estado

conta com 3.443 empreendimen-
tos de mineração ativos, que pro-
duziram mais de 130 milhões de
toneladas de minérios em 2024 e
geraram mais de 13 mil empregos
formais diretos.

Água mineral
A mineração paulista também

se destaca na produção de água
mineral. Em 2024, foram produzi-
dos 6,4 bilhões de litros no Esta-
do, que lidera o ranking nacional
com 27% da produção do País.
A liderança é sustentada por in-
fraestrutura consolidada, mer-
cado consumidor expressivo e
desenvolvimento industrial.
Atualmente, são 336 empreen-
dimentos produtores, 90% de
pequeno e micro porte, distri-
buídos em cerca de 100 municí-
pios. (Governo de SP)

workshop e consulta pública,
garantindo transparência e parti-
cipação social. “O objetivo é

construir um planejamento de
longo prazo que concilie o apro-
veitamento responsável dos re-
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Licenciamento no estado ultrapassa
4,4 milhões de veículos em 2026

O licenciamento é obrigatório e garante ao Detran-SP o
controle da frota que circula no estado

Mais de 4,4 milhões de pro-
prietários de veículos já anteci-
param o pagamento do licencia-
mento 2026 em São Paulo. Nos
dois primeiros meses do ano,
4.440.097 veículos tiveram a
taxa quitada, o que representa
cerca de 16% de toda a frota
ativa do Estado. O número mos-
tra a adesão dos condutores à
possibilidade de regularizar a
documentação antes do início
do calendário oficial, que vai de
julho a dezembro, conforme o
final da placa.

O licenciamento 2026 está
disponível para veículos com
qualquer final de placa. A ante-
cipação permite que o proprie-
tário comece o ano com a situa-
ção do veículo em dia, evitan-
do pendências futuras e even-
tuais restrições. Neste ano,
após a quitação dos débitos, a
atualização do documento é ins-
tantânea, garantindo mais agili-
dade ao processo.

A forma mais rápida de licen-
ciar é pelo portal do Detran-SP,
onde o serviço pode ser conclu-

ído em poucos minutos. Pelo site,
também é possível verificar débi-
tos, pagar multas pendentes –
inclusive via Pix – e regularizar o
licenciamento de anos anteriores,
se necessário. Para concluir o
processo, é preciso quitar even-
tuais multas de trânsito e o IPVA,
informar o número do Renavam e
pagar a taxa de R$174,08.

Após o pagamento, o docu-
mento digital do veículo (CRLV-
e) pode ser baixado ou impresso
em papel comum pelo portal do
Detran-SP, do Poupatempo ou da
Secretaria Nacional de Trânsito
(Senatran), além dos aplicativos
Detran-SP e Poupatempo Digital.
O documento pode ser salvo no
celular ou mantido impresso.
Também é possível pagar a taxa
em bancos conveniados, por in-
ternet banking, aplicativo ou cai-
xa eletrônico.

Caso o licenciamento não este-
ja disponível para pagamento, o
proprietário deve verificar a existên-
cia de impedimentos, como multas
ou débitos pendentes, ou bloque-
ios administrativos ou judiciais.

O licenciamento é obrigató-
rio e garante ao Detran-SP o
controle da frota que circula no
Estado. Circular com o licenci-
amento vencido pode resultar
no recolhimento do veículo,
que é encaminhado a um pátio
credenciado.

Nessas situações, a liberação
pode ser feita de forma imediata

por meio da Liberação Instantâ-
nea de Veículos (LIVE), serviço
digital disponível no site do De-
tran-SP. Com a LIVE, o proprietá-
rio solicita a liberação assim que
o veículo chega ao pátio e rece-
be o ofício digital no celular, des-
de que quite os débitos existen-
tes, como taxas de estadia e o li-
cenciamento.  (Governo de SP)
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Cidade de SP supera média nacional e alcança
95,81% de cobertura vacinal contra o HPV

entre adolescentes de 9 a 14 anos

Fo
to

/J
os

é 
C

ru
z/

AB
r/

Ar
qu

iv
o

A Prefeitura de São Paulo re-
gistrou aumento na vacinação con-
tra o HPV (papilomavírus humano)
em 2025 entre adolescentes de 9 a
14 anos. Com 95,81% do público-
alvo imunizado no esquema com-
pleto vigente (dose única), a capi-
tal paulista superou a média nacio-
nal, que é de 80,2% para essa mes-
ma faixa, segundo o Painel do Mi-
nistério da Saúde, considerando o
conjunto dos dois sexos.

Em 2024, a aplicação do imu-
nizante nesse público na capital
paulista também foi alta, alcançan-
do 91,19%. Nos anos anteriores,
foram registrados 57,6% em 2023;
53,97% em 2022; e 57,67% em 2021,
demonstrando crescimento con-
sistente da cobertura vacinal.

Desde a atualização da nor-
ma nacional, feita em abril de 2024,
o esquema para essa faixa etária
passou de duas doses para dose
única, o que simplificou o calen-
dário e ampliou a oportunidade
de vacinação. Além disso, o au-
mento da adesão mostra o impac-
to positivo das ações promovi-
das pela Secretaria Municipal da
Saúde (SMS), como busca ativa
e vacinação realizada nas Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs), em
escolas e em outros equipamen-
tos públicos do município.

Entre adolescentes do sexo
masculino, a cobertura passou de
57,67% (2021) para 90,25% (2025),
indicando um avanço significati-
vo na adesão ao público que

apresentava menor cobertura nos
anos anteriores.

A vacina contra o HPV é se-
gura. Pais e responsáveis devem
procurar a unidade de saúde mais
próxima para atualizar a caderne-
ta de vacinação dos adolescen-
tes, contribuindo para a redução
da circulação do vírus e para a
proteção da população.

O serviço de vacinação ocor-
re nas 481 UBSs da capital de se-
gunda a sexta-feira, das 7h às 19h,
e, aos sábados, no mesmo horá-
rio, nas Assistências Médicas
Ambulatoriais (AMAs)/UBSs In-
tegradas. A unidade mais próxima
pode ser localizada por meio da
plataforma Busca Saúde.

Até 2023, o esquema vacinal
preconizado para meninos e me-
ninas de 9 a 14 anos era de 2
(duas) doses da vacina HPV, com
intervalo de 6 meses, e a cober-
tura vacinal era calculada para o
esquema completo (D2).

A vacinação contra o HPV é
fundamental para a prevenção de
diversos tipos de câncer, como
os de colo do útero, pênis, ânus
e orofaringe, além de verrugas
genitais, contribuindo de forma
significativa para a proteção in-
dividual e coletiva.

Estudos nacionais baseados
em dados do SUS (2019–2023)
apontam redução de até 58% nos
casos de câncer de colo do útero
em mulheres jovens vacinadas e
de 67% nas lesões pré-cancero-
sas graves, especialmente entre
aquelas vacinadas antes dos 15
anos. Esses resultados reforçam
a importância da vacinação na
idade preconizada.

O imunizante contra o HPV é
indicado em dose única para me-
ninos e meninas de 9 a 14 anos
de idade, bem como em caráter
temporário (até o 1º semestre de
2026), para adolescentes de 15 a
19 anos que não foram vacina-
dos na idade recomendada.

Também devem receber a va-
cina pessoas entre 9 e 45 anos de
idade vítimas de violência sexu-
al, pessoas vivendo com HIV/
Aids, em uso de drogas imunos-
supressoras, transplantadas de
órgãos sólidos ou de medula ós-
sea e pacientes oncológicos.

A vacina também é indicada
para pessoas a partir de 2 anos de
idade com papilomatose respira-
tória recorrente (PRR) e para pes-
soas entre 15 e 45 anos que fazem
uso de profilaxia pré-exposição
(PrEP) ao HIV. (Prefeitura de SP)

SP repassa mais de R$ 3,8 bilhões em ICMS
aos municípios paulistas em fevereiro

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) depositou na terça-
feira (3) R$ 1,91 bilhão na conta
dos 645 municípios paulistas.
Esse é o quarto repasse do mês,
arrecadado de 23 a 27 de feverei-
ro, já com o desconto do Fundo
de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassado
R$ 1,91 bilhão aos municípios em
10/2, 18/2, e 24/2, relativos ao ICMS
apurado nos períodos de 2 a 6/2,
de 9 a 13/2, e de 16 a 20/2, respecti-
vamente. Com o depósito desta
terça-feira (3), o valor total repas-

sado em fevereiro é de R$ 3,83 bi-
lhões para as cidades do estado.

Durante o ano de 2025, o Go-
verno Estadual realizou 53 repas-
ses semanais às cidades paulis-
tas totalizando R$ 47,43 bilhões
do ICMS. Os valores correspon-
dem a 25% da arrecadação do
imposto, que são distribuídos às
administrações municipais com
base na aplicação do Índice de
Participação dos Municípios
(IPM) definido para cada cidade.

Os repasses semanais são feitos
sempre até o segundo dia útil de
cada semana, conforme prevê a
Lei Complementar nº 63, de 11/
01/1990. As consultas dos valo-
res podem ser feitas no site da

Fazenda, no link Acesso à Infor-
mação > Transferências de Recur-
sos > Transferências Constitucio-
nais a Municípios.

Os valores semanais transfe-
ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados
no regulamento do ICMS. De-
pendendo do mês, pode haver
até cinco datas de repasses. As
variações destes depósitos osci-
lam conforme o calendário men-
sal, os prazos de recolhimento e o
volume dos recursos arrecadados.

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme

determina a Constituição Federal,
de 5 de outubro de 1988. Em seu
artigo 158, inciso IV está estabe-
lecido que 25% do produto da ar-
recadação de ICMS pertence aos
municípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Estado,
referente ao Fundo de Exportação
(artigo 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Dependendo de quem serão as homenageadas pelas vereado-

ras [candidatas à ALESP e à Câmara Federal] no dia 8 março 2026,
este pode ser o 1º passo pra eleições. Em tempo : nem sempre as
mulheres votam em mulheres

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) está fazendo história em relação ao agora

também ‘seu’ MDB. Passou a ser ouvido e respeitado pelo ex-
presidente Michel Temer. Entrou pra história do partido como al-
guém que literalmente se construiu do zero

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Dependendo de quem serão as homenageadas pelas deputa-

das [candidatas à reeleição ou pra Câmara Federal] no dia 8 março
2026, este pode ser o 1º passo pra reeleições. Nem sempre as
mulheres votam em mulheres

.
GOVERNO (São Paulo)
O ex-governador [4 vezes pelo PSDB] Alckmin [hoje vice-pre-

sidente pelo PSB] vai auxiliar o ex-prefeito paulistano Haddad (PT
do Lulismo) a pelo menos chegar ao 2º turno, contra o governador
Tarcísio (Republicanos)

.
CONGRESSO (Brasil)
Dependendo de quem serão as homenageadas pelas deputa-

das e senadoras [candidatas à reeleição e outros cargos] em 8
março 2026, este pode ser o 1º passo pra reeleições. Nem sempre
as mulheres votam em mulheres

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ter 80 anos de idade não permite que o Lula (dono e senhor do

PT) corra os riscos que correu em 1989, 1984 e 1988. Em tempo :
algumas lições de 2002, 2006 e 2022 não garantem mais nada [pra
nenhuma candidatura]

.
PARTIDOS (Brasil)
O MDB tem 17 diretórios estaduais assinando pela ‘neutrali-

dade’ em relação a não fechar com o PT do Lulismo no 1º turno. Já
o prefeito paulistano Ricardo Nunes está com Flavio Bolsonaro
(PL) e Tarcísio (Republicanos)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Está na cabeça, nas mãos e no coração do cristão [protestan-

te] e ministro (Supremo Tribunal Federal) André Mendonça. É a
hora e a vez dele literalmente imitar o Cristo em relação a chegar
perto de realizar a justiça possível

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Quando a Imprensa Enfrenta o
Poder: do Mito de Kane ao

Jornalismo Contra Presidentes
Por Nicholas Maciel Merlone

A democracia não morre apenas no silêncio — ela também pode
morrer sob o barulho da manipulação. É sobre essa tensão entre
imprensa, poder e verdade que dialogam três filmes fundamentais:
Conspiração e Poder, The Post e Cidadão Kane. Em épocas distin-
tas — da imprensa impressa ao jornalismo investigativo televisio-
nado — essas obras revelam como a mídia pode tanto confrontar
quanto construir o poder. E, no centro de tudo, está a mesma per-
gunta: quem controla a narrativa controla o mundo?

Dirigido por James Vanderbilt, Conspiração e Poder (2015)
dramatiza o escândalo da CBS envolvendo a jornalista Mary Ma-
pes e o lendário âncora Dan Rather, interpretado por Robert Re-
dford. O filme aborda a reportagem que questionava o passado
militar de George W. Bush e que acabou desacreditada sob alega-
ções de uso de documentos não verificados. Com orçamento mo-
desto e recepção crítica dividida, a obra é, acima de tudo, um retra-
to das fragilidades do jornalismo na era da velocidade e da pressão
corporativa. Aqui, a imprensa não enfrenta apenas o governo —
enfrenta também seus próprios erros e a corrosiva dinâmica do
julgamento público instantâneo.

Já The Post (2017), dirigido por Steven Spielberg e estrelado
por Meryl Streep e Tom Hanks, revisita a publicação dos Penta-
gon Papers pelo jornal The Washington Post em 1971. Indicado
ao Oscar de Melhor Filme, o longa arrecadou mais de US$ 170
milhões mundialmente e reforça o papel histórico da imprensa
como pilar democrático. Diferentemente de Conspiração e Po-
der, aqui o jornalismo emerge fortalecido: a decisão de publicar
documentos secretos mesmo sob ameaça judicial simboliza a su-
premacia do interesse público sobre o medo político. É um filme
sobre coragem institucional — e sobre como mulheres, como a
editora Katharine Graham, redefiniram espaços tradicionalmente
masculinos de poder.

Por fim, Cidadão Kane (1941), dirigido e estrelado por Orson
Welles, permanece como uma das maiores obras da história do
cinema — eleito repetidamente como o melhor filme de todos os
tempos pelo American Film Institute. Inspirado na figura do mag-
nata da imprensa William Randolph Hearst, o filme não retrata o
jornalismo como guardião da verdade, mas como instrumento de
vaidade e manipulação. Kane constrói impérios midiáticos para
moldar opiniões e alimentar o próprio ego. Décadas antes das fake
news, Welles já denunciava o risco de concentração de poder nas
mãos de quem controla manchetes.

Se The Post celebra a imprensa como antídoto contra abu-
sos do Estado, Conspiração e Poder expõe suas vulnerabilida-
des e Cidadão Kane alerta para seu potencial tirânico. Juntos,
os três filmes traçam uma linha evolutiva — e inquietante —
sobre mídia e democracia. No fim, resta uma questão inevitável:
em uma era de algoritmos e polarização digital, a imprensa ainda
é guardiã da verdade — ou já se tornou personagem da própria
disputa pelo poder?

A agropecuária foi o grande
destaque da economia brasileira
em 2025. O setor cresceu 11,7%
na comparação com 2024, o que
impulsionou o Produto Interno
Bruto (PIB), conjunto de bens e
serviços produzidos no país no
ano passado.

O desempenho fez com que a
agropecuária representasse prati-
camente um terço (32,8%) da ex-
pansão de 2,3% que a economia
brasileira teve no ano passado.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (3) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Depois da agropecuária, a ati-
vidade econômica que mais con-
tribuiu para o avanço do PIB anu-
al foi a indústria extrativa, com
salto de 15,3%. Ou seja, a partici-
pação da agropecuária foi mais
que o dobro da segunda ativida-
de de maior peso no crescimento.

Ganho de participação
A coordenadora de Contas

Nacionais do IBGE, Rebeca Pa-
lis, destaca que a agropecuária

conseguiu ser o principal motor
do PIB mesmo tendo participa-
ção de apenas 7% na economia
brasileira.

“Apesar de ser uma atividade
que não pesa tanto no PIB, a agro-
pecuária cresceu tanto que foi a
que contribuiu mais para o cresci-
mento. Realmente chamou bas-
tante atenção”, avalia Palis.

Tal expansão, inclusive, fez o
setor ganhar maior participação.
Em 2024, o agro tinha peso de 6,7%,
índice que fechou 2025 em 7,1%.

Apesar do aumento de seu
peso na economia brasileira, essa
fatia já foi maior em anos recen-
tes. Em 2021, a participação da
agropecuária ficou em 7,7%. Em
2010 era apenas 4,8%.

A atividade econômica com
maior peso no PIB brasileiro em
2025 continuou a ser a de servi-
ços, com 69,5%. Em 2024, o setor
representava 68,9%.

Na sequência, figura a indús-
tria extrativa, que recuou de 24,4%
para 23,4% na passagem de 2024
para 2025. Palis explica que a que-
da de participação é explicada pelo

recuo do preço internacional do
petróleo no ano passado.

Força da lavoura
A analista Rebeca Palis expli-

ca que o desempenho da agrope-
cuária é resultado, principalmen-
te, da agricultura.

“A gente teve um ano recorde
de safra de soja e milho, e essas
safras têm um peso muito grande
no primeiro trimestre”, cita.

“Depois caiu um pouquinho,
mas se vocês forem ver a média
do ano, em relação à média do ano
anterior, tem um crescimento bas-
tante significativo”, completa.

Segundo Palis, a soja e o mi-
lho representam cerca de 45% da
lavoura nacional.

“A gente teve uma safra muito
alta também de laranja, e todas es-
sas atividades também com o cres-
cimento da produtividade”, acres-
centa a pesquisadora do IBGE.

Crescimento de produção
agrícola em 2025:

Soja: 14,6%
Milho: 23,6%

Laranja: 28,4%
Apesar do destaque da agri-

cultura, Palis ressalta que parte da
pecuária também teve crescimen-
to importante, principalmente bo-
vinos e leite.

Projeção para 2026
Em um boletim publicado logo

após a divulgação do IBGE, a Se-
cretaria de Política Econômica do
Ministério da Fazenda estima que
2026 deve ter crescimento de
2,3%, ritmo similar ao observado
em 2025.

“A expectativa é de desacele-
ração acentuada da agropecuária,
compensada por maior ritmo de
crescimento da indústria e dos
serviços”, aponta o texto.

“A menor produção espera-
da de milho e arroz, bem como o
menor abate de bovinos, devi-
do à reversão do ciclo, devem
limitar a expansão do setor agro-
pecuário em 2026, apesar da pers-
pectiva de nova colheita recor-
de de soja”, assinalam os técni-
cos do Ministério da Fazenda.
(Agência Brasil)

Agro cresce 11,7%, impulsiona PIB e
ganha participação na economia

Tarifaço americano teve efeito
“pontual” na economia, diz IBGE

O tarifaço imposto pelo go-
verno dos Estados Unidos teve
efeito pontual no desempenho da
economia brasileira em 2025, que
atingiu expansão de 2,3% na
comparação com o ano anterior.

A avaliação é da coordena-
dora de Contas Nacionais do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), Rebeca
Palis, durante apresentação do
desempenho do Produto Inter-
no Bruto (PIB).

O PIB é o conjunto de bens e
serviços produzidos no país e
serve como indicador do compor-
tamento da economia.

O resultado de 2025 revela
que as exportações brasileiras
cresceram 6,2% na comparação
com o ano anterior.

“Em relação ao tarifaço, a
gente realmente viu que foram

coisas muito pontuais.”
“Os exportadores procuraram

outros mercados. O Brasil já es-
tava conseguindo exportar mais
para outros países. Os Estados
Unidos já não estão pesando
tanto como destino das exporta-
ções brasileiras”, assinala.

“Provavelmente, sem o tari-
fário a gente teria até exportado
mais. Mas a gente exportou bas-
tante, cresceu e foi importante o
crescimento do ano passado”,
completa a pesquisadora.

Os Estados Unidos são o se-
gundo principal parceiro comer-
cial do Brasil, perdendo apenas
para a China.

Entenda o tarifaço
O tarifaço do presidente ame-

ricano, Donald Trump, entrou em
vigor em agosto de 2025. Ao ele-

var taxas sobre produtos impor-
tados, o governo dos Estados
Unidos afirma que pretende pro-
teger a economia americana.

A ideia é que, com a taxação,
os americanos passassem a fabri-
car produtos localmente em vez
de adquiri-los no exterior.

No caso do Brasil, que so-
freu com uma das maiores ta-
xas, de até 50%, o presidente
americano chegou a alegar
também que se tratava de reta-
liação ao tratamento dado pelo
Brasil ao ex-presidente Jair
Bolsonaro, que Trump consi-
derava ser perseguido, antes
de ser condenado pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF), em
setembro de 2025, por tentati-
va de golpe de Estado.

Desde então, os governos
brasileiro e estadunidense ne-

gociam formas de buscar acor-
dos para a parceria comercial.

De acordo com o Ministé-
rio do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços
(Mdic), as exportações para os
Estados Unidos recuaram 6,6%
em 2025.

Justiça derruba tarifaço
No último dia 20 de feverei-

ro, uma decisão da Suprema
Corte dos EUA derrubou a de-
cisão de Trump de taxar com-
pras internacionais. O presi-
dente americano reagiu impon-
do tarifa de 10% a diversos
países.

De acordo com o Mdic, o
novo regime tarifário dos Es-
tados Unidos deve poupar 46%
dos produtos brasileiros expor-
tados ao país. (Agência Brasil)

A expansão de 2,3% da eco-
nomia brasileira em 2025 posicio-
na o Brasil na sexta posição do
ranking de crescimento do G20,
grupos das maiores economias
do mundo.

O Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) divul-
gou na terça-feira (3) que o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) atingiu
R$ 12,7 trilhões no ano passado.

O PIB é o conjunto de bens e
serviços produzidos no país e
serve como indicador do compor-
tamento da economia. No ano
passado, a agropecuária foi o
principal motor do PIB nacional.

Logo após a divulgação do

resultado pelo IBGE, a Secretaria
de Política Econômica (SPE) do
Ministério da Fazenda publicou
um ranking com o desempenho
do PIB entre as 16 economias do
G20 que já divulgaram os dados
consolidados de 2025.

A lista é liderada pela Índia,
que apresentou um salto de 7,5%
na comparação com 2024. O Bra-
sil aparece imediatamente à fren-
te dos Estados Unidos, maior
potência econômica do mundo.

Confira o ranking:
1º) Índia: 7,5%;  2º) Indo-

nésia: 5,1%; 3º) China: 5%;
4º) Arábia Saudita: 4,5%; 5º)

Turquia: 3,6%;
6º) Brasil: 2,3%; 7º) EUA:

2,2%; 8º) Canadá: 1,7%; 9º) União
Europeia: 1,6%; 10º) Reino Uni-
do: 1,4%; 11º) Japão: 1,1%; 12º)
Coreia do Sul: 1%; 13º) França:
0,9%; 14º) Itália: 0,7%; 15º) Méxi-
co: 0,6%; 16º) Alemanha: 0,4%

Crescimento com desacele-
ração

O desempenho do PIB brasi-
leiro em 2025 marcou o quinto
ano seguido de expansão. No
entanto, o resultado aponta de-
saceleração, isto é, perda de ím-
peto. Em 2024, o crescimento ha-
via sido de 3,4%.

Os técnicos do Ministério da
Fazenda atribuem a perda de rit-
mo à política de juros altos.

“Esse movimento indica que
a política monetária contracionis-
ta exerceu impacto relevante so-
bre a atividade, contribuindo
para o fechamento do hiato do
produto”, afirma o estudo.

Na linguagem dos economis-
tas, hiato do produto é um indi-
cador sobre a capacidade de
produção da economia sem ge-
rar pressão inflacionária. O fe-
chamento do hiato citado pelo
boletim da SPE indica que os
juros altos desestimularam o
consumo a ponto de diminuir a

alta de preços.

Como juros agem
A política monetária contra-

cionista, isto é, juros em patamar
elevado, foi a ferramenta do Ban-
co Central (BC) para conter a in-
flação, que ficou praticamente
todo o ano de 2025 acima da meta
do governo, de 3% ao ano com
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo.

Desde setembro de 2024, o
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC impôs trajetória
de alta à Selic - taxa básica de
juros - fazendo-a bater 15% ao
ano em junho de 2025 e assim
permanecendo até os dias atu-
ais. É o maior patamar desde ju-
lho de 2006, quando estava em
15,25% ao ano.

A Selic influencia todas as
demais taxas de juros do país e,
quando elevada, age de forma
restritiva na economia, ou seja,
encarece operações de crédito
e desestimula investimentos e
consumo.

O impacto esperado é a me-
nor procura por produtos e ser-
viços, esfriando a inflação. O efei-
to colateral é que a economia em
marcha lenta tende a diminuir a
geração de empregos.

“A perda de fôlego tornou-
se mais evidente no segundo se-
mestre, quando a atividade per-
maneceu praticamente estável em
relação ao primeiro”, aponta o
boletim da SPE.

Apesar do cenário restritivo,
2025 terminou com a menor taxa
de desemprego já registrada pelo
IBGE.

Previsão para 2026
O Copom já anunciou que

pretende cortar a Selic na próxi-
ma reunião do colegiado, nos dias
17 e 18 de março.

Na terça-feira, o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad,
avaliou que o conflito no Ori-
ente Médio envolvendo o Irã
não deve impactar a redução
dos juros.

A SPE estima que o PIB deve
crescer 2,3% em 2026.

“A expectativa é de desace-
leração acentuada da agropecu-
ária, compensada por maior rit-
mo de crescimento da indústria e
dos serviços”, projeta a SPE.

Os técnicos enxergam que a
provável redução de juros dará
fôlego à indústria e à construção.
A isenção de cobrança de impos-
to de renda para quem ganha até
R$ 5 mil mensais, que entrou em
vigor na virada do ano, é outro
incentivo de crescimento, de
acordo com a SPE.

“Para os serviços, a expecta-
tiva também é de maior cresci-
mento, impulsionado pela refor-
ma da tributação sobre a renda e
pela expansão do crédito consig-
nado para o trabalhador privado,
além da resiliência do mercado de
trabalho”, sustenta o boletim.
(Agência Brasil)

Limite de renda para financiamento
 do Minha Casa, Minha Vida
vai subir a R$ 13 mil; entenda

O governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) vai reajustar
todas as faixas do programa
habitacional Minha Casa, Mi-
nha Vida. Na maior faixa, volta-
da à compra da casa própria
pela classe média, o limite de
renda da família vai subir de R$
12 mil para R$ 13 mil.

A mudança foi antecipada
pelo ministro Jader Filho (Ci-
dades) em entrevista à Folha
de S.Paulo no fim de janeiro.
Na terça-feira (3), o Executivo
formalizou a proposta em reu-
nião do grupo técnico de apoio
ao conselho curador do FGTS
(Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço), composto por re-
presentantes de trabalhadores,
empregadores e governo.

Pela proposta, a faixa 1 do
programa terá o limite de renda
ampliado de R$ 2.850 para R$
3.200. Nessa faixa, as famílias

têm acesso a moradias subsi-
diadas pelo governo, com re-
cursos do Orçamento transfe-
ridos ao FAR (Fundo de Arren-
damento Residencial).

Nas demais faixas, as famí-
lias podem financiar a casa
própria com juros menores que
os de mercado, com recursos
do FGTS e do Fundo Social do
Pré-Sal.

Na faixa 2, o limite de ren-
da sobe de R$ 4.700 para R$
5.000. Na faixa 3, o teto aumen-
ta de R$ 8.600 para R$ 9.600.
Na modalidade voltada à clas-
se média, o limite sobe de R$
12 mil para R$ 13 mil.

Para entrar em vigor, a mu-
dança ainda precisa ser apro-
vada pelo conselho curador
do FGTS.

O governo também propôs
ampliar o valor dos imóveis
passíveis de financiamento por

meio do programa. Na faixa 3,
o limite passa de R$ 350 mil para
R$ 400 mil. Já na modalidade
classe média, o teto sobe de R$
500 mil para R$ 600 mil.

O Minha Casa, Minha Vida
é uma importante vitrine da
gestão petista, sobretudo em
ano eleitoral.

Na atual gestão, Lula deter-
minou a criação de uma nova
faixa de renda dentro do pro-
grama, que até então contem-
plava apenas famílias com ren-
da de até R$ 8.600 (faixa 3). No
ano passado, o governo lan-
çou a modalidade classe mé-
dia, a partir da injeção de R$ 15
bilhões do Fundo Social do
Pré-Sal para operações de fi-
nanciamento do programa.

O foco do governo é ala-
vancar a compra da casa pró-
pria pela classe média, que
enfrenta um gargalo diante da

alta de juros e da escassez de
recursos da poupança, uma
das principais fontes de fi-
nanciamento barato para o
setor imobiliário.

Como as linhas do Minha
Casa, Minha Vida têm taxas
de juros reduzidas, a maior
abrangência do programa da-
ria um alívio significativo
para essas famílias, com efei-
to indireto sobre aquelas que
ganham acima do teto do pro-
grama, uma vez que a disputa
pelos recursos da poupança
ficaria menos acirrada.

No fim do ano passado, o
governo também anunciou um
novo modelo de financiamen-
to imobiliário, dando mais fle-
xibilidade aos bancos no uso
dos recursos da poupança,
numa tentativa de impulsionar
o crédito habitacional no país.
(Folhapress)



Governo pode enviar projeto com
urgência se escala 6x1 não avançar
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Um grupo de brasileiros está retido em Dubai, nos Emirados
Árabes Unidos, desde o último sábado (28), quando começaram
os ataques dos Estados Unidos e de Israel contra o Irã.

Os brasileiros se encontram no navio MSC Euribia, operado
pela MSC Cruzeiros. A Agência Brasil perguntou à companhia
quantos brasileiros estão a bordo e aguarda mais informações.

O grupo participava de um cruzeiro marítimo e deveria ter em-
barcado de volta para o Brasil no domingo (1º), mas, devido aos
bombardeios, o espaço aéreo em diversos países da região foi
fechado, impedindo o retorno.

Segundo a MSC Cruzeiros, a embarcação, que transporta cerca
de 5 mil passageiros, permanece atracada em um porto local “até
novo aviso”, por determinação de segurança das autoridades re-
gionais e internacionais.

“A situação a bordo está tranquila, e nossos hóspedes e tripu-
lantes estão confortáveis e bem assistidos", informou a MSC.

A empresa disse ainda que, diante do cenário de restrição do
espaço aéreo na região, está trabalhando em colaboração com as
companhias aéreas para monitorar as rotas e possibilidades dis-
poníveis.

“Estamos em contato ativo com embaixadas e ministérios das
Relações Exteriores para garantir que eles tenham as informações
necessárias sobre seus cidadãos a bordo e para entender quais-
quer planos de repatriação que estejam sendo desenvolvidos”,
afirmou a MSC.

Em razão do conflito, a empresa cancelou o próximo cruzeiro do
MSC Euribia, que partiria de Dubai, em 7 de março, e passaria por
Doha, no Catar, em 8 de março, e por Abu Dhabi, nos Emirados
Árabes Unidos, em 11 de março.

“Estamos trabalhando em estreita coordenação com as au-
toridades competentes, ministérios das Relações Exteriores na-
cionais, embaixadas, especialistas internacionais em seguran-
ça e parceiros de segurança das empresas do grupo para moni-
torar continuamente a situação e determinar as medidas apro-
priadas”, finaliza a nota.

A agência de viagens Strik Turismo, responsável por passa-
geiros do grupo, também divulgou nota afirmando que todos se
encontram em segurança, recebendo completa assistência a bor-
do do navio.

A nota diz ainda que a companhia marítima tem oferecido su-
porte contínuo, assegurando “conforto, alimentação adequada e
todo o acompanhamento necessário para o bem-estar dos viajan-
tes durante este período”.

“Os passageiros cujas medicações estavam próximas do térmi-
no já tiveram seus medicamentos devidamente repostos, garantin-
do a continuidade dos tratamentos. Além disso, as atividades e
programações internas do navio seguem normalmente, contribu-
indo para o lazer e bem-estar de todos a bordo”, diz a nota.

A agência diz que acompanha a situação com máxima respon-
sabilidade, mantendo contato direto com o Ministério das Rela-
ções Exteriores (Itamaraty) e com a Embaixada do Brasil nos Emira-
dos Árabes Unidos, para que a repatriação do grupo ocorra da
forma mais breve e segura possível. (Agência Brasil)

Guerra impede volta
de brasileiros que
faziam cruzeiro

em Dubai

Internacional O ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, disse na
terça-feira, (3), em São Paulo, que
o governo poderá enviar um pro-
jeto de lei com urgência para o
Congresso Nacional, caso as dis-
cussões que tratam sobre a jor-
nada de trabalho, como o fim da
escala 6x1 e a redução de horas
semanais, não caminhem
na”velocidade desejada”.

A urgência impõe que tanto a
Câmara dos Deputados quanto
o Senado tenham 45 dias para
deliberar o tema, sob pena de
trancamento da pauta.

“Tem um debate importante
com a direção das duas Casas
[Câmara e Senado]. O presidente
da Câmara Hugo Motta assumiu
conosco de tocar as duas coisas:
as PECs [Proposta de Emenda à
Constituição] que estavam lá e
também os projetos de lei [PL]
vigentes que estão tramitando na
Casa. Evidentemente que o PL
pode ter uma velocidade maior
que o da PEC. Mas o governo
não descarta, a depender da con-
versa entre o presidente Hugo
Mota e o presidente Lula, de man-
dar um projeto de lei em urgên-
cia. Se as coisas não caminharem
na velocidade desejada, nós po-
demos encaminhar um projeto de
lei com urgência que, acredito,

seria a possibilidade dela evo-
luir”, disse o ministro, durante
entrevista coletiva em que divul-
gou os dados do Cadastro Geral
de Empregados e Desemprega-
dos (Caged), do Ministério do
Trabalho e Emprego.

Uma das PECs que tramitam
atualmente no Congresso aumen-
ta de um para dois dias o descan-
so mínimo semanal — preferen-
cialmente aos sábados e domin-
gos - e diminui de 44 para 36 ho-
ras o tempo máximo de trabalho
semanal, sem contar horas extras.
Atualmente, a Constituição esta-
belece que a carga de trabalho
será de até oito horas diárias e
até 44 horas semanais.

Durante entrevista a jorna-
listas, Marinho disse conside-
rar viável o fim da jornada 6×1,
mas ressaltou que a prioridade
do governo é a redução de jor-
nada que, em sua visão, já de-
veria ter ocorrido.

“Nesta fase, acredito sincera-
mente que é plenamente possível
reduzir a jornada máxima de 44 para
40 horas semanais. E, portanto,
isso pode levar à condição de aca-
bar com a escala 6x1, que é o gran-
de sonho de milhões de trabalha-
dores e trabalhadoras, em parti-
cular do comércio e serviço.”

Ele também reiterou que não

há discussão atualmente no go-
verno sobre compensações fiscais
às empresas como contrapartida
para a mudança. Para ele, “o pres-
suposto para a compensação é o
aumento da produtividade”.

“Não faz sentido, na minha
opinião, pensar em incentivos
fiscais para a questão da redu-
ção da jornada parcial”, disse
o ministro.

“É preciso que o mundo em-
presarial, os trabalhadores e
suas representações colaborem
no sentido de melhorar o ambi-
ente do mundo do trabalho. Se
você evitou acidente, evitou
doenças, você vai aumentar a
produtividade. Se você inves-
tir em tecnologia, você vai ga-
rantir o aumento da produtivi-
dade. E o Brasil precisa melhorar
a produtividade”, afirmou.

Caged
Em janeiro, o Brasil apresen-

tou saldo positivo de 112.334 mil
novos postos de trabalho com
carteira assinada, segundo o Ca-
ged. O resultado foi obtido com
a admissão de 2.208.030 pessoas
e 2.095.696 desligamentos.

Apesar do balanço positivo,
este foi o pior janeiro desde 2024,
com saldo de 173.127 novos pos-
tos de trabalho. Segundo o mi-

nistro, a queda que vem sendo
observada ocorre por causa dos
juros altos (Selic), atualmente
estabelecida em 15% ao ano.

“Cantamos essa bola desde
2004. O ritmo do juro praticado [em
patamar elevado] ia levar a uma di-
minuição da velocidade da criação
de novos empregos. Então, o que
aconteceu foi uma diminuição da
velocidade”, explicou.

Segundo o Caged, quatro se-
tores tiveram um desempenho
positivo em janeiro, com desta-
que para o da indústria, que teve
um saldo positivo de 54.991 pos-
tos de trabalho. Em seguida apa-
rece o da construção, com 50.545
de saldo; serviços (40.525) e
agropecuária (23.073). Já o setor
de comércio teve um desempe-
nho negativo, com saldo de -
56.800 postos de trabalho.

No acumulado de doze meses
(entre fevereiro de 2025 e janeiro
de 2026), o saldo de novos vín-
culos celetistas foi de 1.228.483.

Salário
O Caged apontou ainda que

o salário médio real de admissão
em janeiro deste ano foi de R$
2.289,78, o que representou uma
variação positiva de R$ 77,02 em
relação a dezembro do ano pas-
sado. (Agência Brasil)

Indústria de máquinas e equipamentos
começa 2026 em desaceleração

O setor de máquinas e equi-
pamentos iniciou 2026 em desa-
celeração, após encerrar o ano
passado com um crescimento
moderado. Essa redução no rit-
mo de crescimento se deve prin-
cipalmente à política monetária,
de acordo com a Associação Bra-
sileira da Indústria de Máquinas
e Equipamentos (Abimaq).

Em janeiro deste ano, a recei-
ta líquida total do setor somou
R$ 17,3 bilhões, o que represen-
tou queda de 17% na compara-
ção com janeiro de 2025 e de
19,3% em comparação a dezem-
bro. Segundo a Abimaq, isso foi
resultado de um recuo tanto nas
vendas para o mercado domésti-
co quanto no mercado externo.

No mercado doméstico, a
queda foi de 19% devido a um
“reflexo da política monetária
contracionista”, o que provocou,
segundo a entidade, inibição dos
investimentos, encarecimento do
custo de vida, comprometimento
de renda e aumento da inadim-
plência. Já no mercado externo, a
influência negativa foi em decor-
rência da valorização de 11% do
real frente ao dólar.

As exportações de máquinas
e equipamentos somaram US$
838 milhões em janeiro, com que-
da de 41,5% em relação a dezem-

bro, mas crescimento de 3,1% em
relação a janeiro de 2025. De acor-
do com a associação, a retração na
comparação mensal se deve a fa-
tores sazonais e também à base ele-
vada de comparação, já que dezem-
bro de 2025 apresentou o segun-
do maior valor da série histórica.

As importações, por sua vez,
tiveram queda em janeiro, soman-
do US$ 2,48 bilhões. No entan-
to, ressalta a Abimaq, elas se-
guem em patamares elevados,
o que vem ocorrendo pelo me-
nos desde 2015 e se intensifi-
cou com a pandemia da covid-
19, “quando a substituição da
produção nacional por bens
importados ganhou força”.

De acordo com a entidade, o
volume de importações demons-
tra que o país vem transferindo
parcela relevante do dinamismo
industrial para o exterior, princi-
palmente para a China, respon-
sável por mais de 32% das má-
quinas importadas pelo Brasil.

Exportações para os Estados
Unidos

O setor de máquinas foi um
dos mais prejudicados pela apli-
cação de tarifas de 50% pelo go-
verno dos Estados Unidos, prin-
cipal destino desses produtos no
exterior. Apesar disso, o impacto

acabou sendo menor do que o
setor previa inicialmente.

“A medida que foi tomada
pelo governo Trump impactou
bem menos do que a gente pre-
via no início. A gente achava
que ia impactar brutalmente as
vendas para aquele mercado,
mas diversas empresas conse-
guiram se organizar, se estru-
turar e preservar aquele merca-
do, que é bastante importan-
te”, avalia o presidente da
Câmara Setorial de Máquinas e
Implementos Agrícolas da Abi-
maq, Pedro Estevão Bastos.

Em entrevista concedida na
tarde da terça-feira (3), na capital
paulista, ele disse esperar que as
exportações voltem a ganhar for-
ça após a decisão da Suprema
Corte ter derrubado as tarifas
sobre produtos importados que
haviam sido impostas globalmen-
te pelo presidente Donald Trump.
Mas, por enquanto, ele diz que o
setor está cauteloso.

“Com relação ao futuro e com
a reversão da medida, a gente
espera conseguir reconquistar
uma parte do mercado que foi
perdido”, falou. “Mas há outros
instrumentos que ele [Trump]
pode utilizar e aí elevar a tarifa
especificamente para o Brasil a
outro patamar, além dos 10%.

Então a gente tem conversado
com as empresas do setor para
ter cautela”, frisou.

Emprego
Em janeiro, o setor apresen-

tou melhora no número de pes-
soas empregadas, somando 418,9
mil colaboradores. Na compara-
ção com janeiro de 2025, isso re-
presentou um acréscimo de 18 mil
pessoas.

Apesar disso, a Abimaq pon-
dera que esse número é 2% infe-
rior a outubro do ano passado,
quando 422,7 mil pessoas esta-
vam empregadas no setor.

Perspectivas
Para este ano de 2026, a as-

sociação projeta um crescimento
de 3,5% na produção física de
máquinas e equipamentos e de
cerca de 4% na receita líquida.
Para a Abimaq, esse avanço será
sustentado pelo mercado domés-
tico, com a expectativa de expan-
são da demanda próxima de 5,6%.

“A gente está achando que,
em 2026, vamos ter uma retração
nas vendas em relação a 2025. De
quanto vai ser ainda está muito
cedo para a gente falar, mas tal-
vez alguma coisa em torno de 5%
seja bastante razoável”, disse
Bastos.  (Agência Brasil)

Câmara aprova regras para comercialização
de remédios em supermercados

A Câmara dos Deputados
aprovou na segunda-feira (2) o
Projeto de Lei 2158/23, que au-
toriza a instalação de um setor
de farmácias no interior de su-
permercados – desde que em
ambiente físico delimitado, se-
gregado e exclusivo para a ativi-
dade.

A proposta agora segue para
sanção presidencial.

Para o relator, deputado Dr.
Zacharias Calil (União-GO), a
medida facilita o acesso da po-
pulação a drogarias, sobretudo
em cidades de pequeno porte.

“Existem dificuldades de
acesso enfrentadas pelos con-
sumidores que residem em pe-
quenos municípios, nas regi-
ões mais remotas do Brasil,
devido à ausência de farmáci-
as nesses locais”, argumentou
o parlamentar.

Já para a deputada Maria do
Rosário (PT-RS) a medida, além
de representar um risco e um in-
centivo à automedicação, cede
aos interesses da indústria far-
macêutica.

“A pessoa que pega o medi-
camento vai pegar também pão”,
disse. “É um absurdo. É ceder
ao interesse e lobby dos seg-
mentos vinculados aos grandes
laboratórios”, completou.

De acordo com o texto, em-
bora a farmácia em questão pos-
sa operar sob a mesma identida-
de fiscal do supermercado ou
por meio de contrato com dro-
garia licenciada e registrada nos
órgãos competentes, ela terá
que seguir as mesmas exigênci-
as sanitárias e técnicas vigen-
tes, incluindo:

presença obrigatória de far-
macêuticos legalmente habilita-
dos durante todo o horário de
funcionamento da farmácia;

dimensionamento físico e es-
trutura de consultórios farma-
cêuticos;

recebimento, armazenamen-
to, controle de temperatura, ven-
tilação, iluminação e umidade
adequados;

rastreabilidade, assistência e
cuidados farmacêuticos.

O projeto de lei restringe a
oferta de medicamentos em áre-
as abertas, comunicáveis ou sem
separação funcional completa,
como bancadas, estandes ou
gôndolas externas ao espaço da
farmácia ou drogaria.

Controle especial
Em casos de compra de me-

dicamentos de controle especi-
al, quando há retenção da recei-
ta médica, o texto determina que

a entrega do remédio só aconte-
ça após o pagamento.

Tais medicamentos poderão
ser transportados do balcão de
atendimento da drogaria até o
local de pagamento em embala-
gem lacrada, inviolável e identi-
ficável.

Comércio eletrônico
O projeto permite às farmá-

cias licenciadas e registradas
pelos órgãos competentes
contratarem canais digitais e
plataformas de comércio ele-
trônico para fins de logística
e entrega ao consumidor, des-
de que assegurado o cumpri-
mento integral da regulamen-
tação sanitária aplicável.

Categoria
Em nota, o Conselho Federal

de Farmácia avaliou que o texto
aprovado pela Câmara dos De-
putados reduz danos, manten-
do as exigências sanitárias já
previstas no Senado, além de
atender a pontos classificados
como centrais e defendidos pela
entidade.

“O parecer aprovado reafir-
ma que a instalação de farmáci-
as em supermercados somente
poderá ocorrer se forem farmá-
cias completas, com espaço físi-

co segregado, presença obriga-
tória de farmacêutico responsá-
vel técnico, cumprimento inte-
gral das normas sanitárias e fis-
calização sanitária.”

O comunicado reforça que,
conforme o texto, não há autori-
zação para venda de medicamen-
tos em gôndolas ou caixas co-
muns de supermercado.

“Além disso, foram rejeitadas
emendas que previam assistên-
cia farmacêutica remota em pe-
quenos municípios, preservan-
do a exigência de presença físi-
ca do farmacêutico”.

“O debate em Plenário con-
centrou-se na necessidade de
equilibrar acesso, concorrência
e proteção à saúde pública. Com

a manutenção das exigências
es t ru tura is  e  da  presença
obrigatória do farmacêutico,
o texto aprovado mantém o
modelo sanitário defendido
pelo conselho”, concluiu a
entidade.

Contraponto
Dias antes da aprovação,

o Conselho Nacional de Saú-
de (CNS) recomendou a rejei-
ção de qualquer proposta le-
gislativa que disponha sobre
a venda de medicamentos em
supermercados.

“O projeto autoriza super-
mercados e estabelecimentos si-
milares a dispensarem medica-
mentos isentos de prescrição, o

que, pela avaliação do plenário
do CNS, pode desencadear in-
teresses comerciais acima do
cuidado à saúde das pessoas,
do acesso racional e seguro dos
medicamentos e à segurança e o
bem-estar da população”, ava-
liou a entidade em nota.

Em dezembro, o Ministério
da Saúde também se posicio-
nou contrário ao texto. Para a
pasta, a medida compromete o
alcance do eixo estratégico 13
da Política Nacional de Assis-
tência Farmacêutica, que pre-
vê a promoção do uso racio-
nal de medicamentos, por in-
termédio de ações que orientem
a prescrição, a dispensação e o
consumo.

“Medicamentos, mesmo
aqueles isentos de prescrição,
possuem riscos. Seu uso sem
orientação adequada pode le-
var a diversos problemas como
a automedicação inadequada,
resultando em interações me-
dicamentosas, intoxicações,
agravamento de doenças não
diagnosticadas e mascaramen-
to de sintomas importantes.
Essa prática dificulta o tratamen-
to adequado podendo colocar
em risco a saúde do cidadão,
comprometendo a saúde públi-
ca”. (Agência Brasil)
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BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 10 DE MARÇO DE 2026.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 10/03/2026 às 11h, em 
primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a eleição de um membro para o cargo de diretor-
presidente; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; São Paulo – SP - 03 de março de 2026.

Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDRE BIANO DOS SANTOS, Brasileiro, Solteiro, Diretor de Empresas, RG 
27350 3285, CPF (29) 70108 6821, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Vanessa 
Vasconcelos de Oliveira e outro, objetivando o pagamento de R$ 162.634,79 (maio/25), referente a aquisição do imóvel 
sito à Rua Álvaro Mazzi Serra nº 98, Cipó, Embu Guaçu/SP. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2026.                   |  

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
ITAÚ DE MINAS SPE LTDA.

CNPJ sob o nº 41.754.333/0001-93
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DE SÓCIOS E ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A sócia LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 38.560.503/0001-94, em cumprimento às disposições legais e contratuais, convoca todos os sócios e o ex-administrador GUI-
LHERME ROMERO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 336.412.498-13, para participarem da REUNIÃO DE SÓCIOS e ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada em única convocação, no dia 12 (doze) de março de 2026 às 11 (onze) ho-
ras, na sede da empresa, localizada à Rua Major Quedinho, nº 99, conjunto 701, Bairro Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Exame, discussão e votação da prestação de contas dos administradores, referentes aos exer-
cícios sociais de 2020, 2021 e 2022. 2. Instauração e Abertura de Processo para exclusão da sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA dos quadros sociais.  3. Outros assuntos inerentes à sociedade. Os documentos contábeis que o sócio convocan-
te teve acesso, ficarão à disposição dos sócios e do ex-administrador, para exame e vistoria, no horário das 09h00 às 17h00, a partir do dia 
11 de fevereiro de 2026, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS ITAÚ DE MINAS SPE, mediante prévio agendamento.

São Paulo - SP, 03 de fevereiro de 2026.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
NAZARENO LTDA

CNPJ sob o nº 30.127.853/0001-50
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DE SÓCIOS E ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A sócia LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 38.560.503/0001-94, em cumprimento às disposições legais e contratuais, convoca todos os sócios e o ex-administrador GUI-
LHERME ROMERO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 336.412.498-13, para participarem da REUNIÃO DE SÓCIOS e ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada em única convocação, no dia 12 (doze) de março de 2026 às 14 (quator-
ze) horas, na sede da empresa, localizada à Rua Major Quedinho, nº 99, conjunto 701, Bairro Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Exame, discussão e votação da prestação de contas dos administradores, referentes aos 
exercícios sociais de 2020, 2021 e 2022. 2. Instauração e Abertura de Processo para exclusão da sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEA-
MENTOS PARTICIPAÇÕES III LTDA dos quadros sociais.  3. Outros assuntos inerentes à sociedade. Os documentos contábeis que o sócio con-
vocante teve acesso, ficarão à disposição dos sócios e do ex-administrador, para exame e vistoria, no horário das 09h00 às 17h00, a partir do 
dia 11 de fevereiro de 2026, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS NAZARENO LTDA, mediante prévio agendamento.

São Paulo - SP, 03 de fevereiro de 2026.
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BERG-STEEL S.A FÁBRICA BRASILEIRA DE FERRAMENTAS
C.N.P.J.  Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO), que será realizada em 13/03/2026, às 10 horas, na sede da Companhia, localizada na 

(i) exa-

(ii) -
(iii) (iv) definição da remuneração 

(v) deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal, eleição e 
(vi) outros assuntos de interesse social. Estão à disposição dos acionis-

-

Conselho de Administração.                                                                                                                 (28/02, 03 e 04/03)

A.M.R. SANTOS PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 18.633.316/0001-86 - NIRE 35.227.787.535

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a A.M.R. SANTOS PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA., sociedade empresária 
limitada, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Camacam, nº 453, Vila Anastácio, CEP 05095-000, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 18.633.316/0001-86, com seu Contrato 
Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.227.787.535 (“Sociedade”), convocam 
os sócios da Sociedade a reunirem-se de Reunião de Sócios da Sociedade, no próximo dia 10 de março de 2026, às 10:00h, em 
primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do Art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, 
discussão, debates e deliberação acerca da seguinte ORDEM DO DIA: (i) Apresentação aos sócios, por parte da administração da 
Sociedade, dos eventos recentes relacionados à operação da Sociedade e relação com fornecedores, e discussão dos respectivos 
impactos; e (ii) discussão e deliberação sobre solução de continuidade da Sociedade. A Sociedade ressalta que a Reunião de Sócios 
da Sociedade será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, no mínimo, 3/4 (três quartos) das quotas 
representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem do dia, serão necessários votos favoráveis de 
sócios que representem, no mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade. Os sócios poderão 
ser representados e serão considerados regularmente presentes mediante apresentação de procuração particular ou pública outorgada 
pelo sócio representado, e apresentada pelo respectivo representante no início da reunião. A Sociedade poderá nomear advogados para 
acompanhamento da reunião.

São Paulo, 02 de março de 2026. 
A.M.R. SANTOS PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA. 

p. Alexandre Douglas Miraldo e Fabiana Sousa Benevenuto
Administradores

1ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional VIII  
Tatuapé Processo 1012426-32.2025.8.26.0008 
Ante o exposto, decreto a interdição do requerido LUIZ 
GABRIEL MONTANHA DE OLIVEIRA, supraqualificado, 
declarando o relativamente incapaz de exercer os seguintes 
atos sem curador que o represente: "emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada e 
administrar seus bens, enquanto perdurar a(s) causa(s) ora 
consideradas para a interdição", na forma do art. 4º, III, do 
Código Civil (alterado pela Lei nº 13.146/15), e nomeio lhe 
curadores LUIZ FERNANDES DE OLIVEIRA e ANA MARIA 
MONTANHA DE OLIVEIRA, supraqualificados. Em obediência 
ao disposto no art. 755, 3º, do NCPC, e no artigo 9º, III do 
Código Civil, inscreva se a presente no Registro Civil e ESTA 
SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o 
dispositivo dela pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo 
de dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO TERMO DE 
COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, para todos 
os fins legais. Ante a evidente falta de interesse recursal, 
certifique se desde logo o trânsito em julgado desta sentença, 
anotando se que cópia desta valerá como termo de curatela 
definitiva, bem como certidão de curadora definitiva, para 
todos os fins de direito. Providencie a serventia a emissão do 
competente mandado de averbação. Ciência ao M.P. P.I.C.  |  

Jornal 
O Dia 

SP

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Em 15. 12.2025, às 9h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Roberto 
de Jesus Paris; Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido de renúncia 
ao cargo de Diretor, formulado por Oswaldo Tadeu Fernandes, em carta desta data (15.12.2025), 

de direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Roberto 
de Jesus Paris, Affonso Correa Taciro Junior, Marcos Daniel Boll, Antonio Campanha Junior e 
Marina Gravina Veasey. Declaração: 

a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 

Dardani - Secretária Geral.

APCGH – ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS CRIADORES DE GADO HOLANDÊS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

-
sociação Paulista dos Criadores de Gado Holandês(APCGH), no uso de suas atribuições, que lhe são facultadas 

-
-

-

RENATO LANDINI DIAS PRESIDENTE AS APCGH

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Cyrela Sul 024 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 33.100.872/0001-80 - NIRE 35235478422

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 23.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 34.242.371,00 para R$ 1.242.371,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.074.750/0001-10 - NIRE 35231306741

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 427.084.511,00 para 
R$ 347.084.511,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Prime Planejamento Imobiliário Ltda.
CNPJ 05.118.848/0001-33 - NIRE 35217521851

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.02.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 366.085,00 para 
R$ 16.085,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE JANEIRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de janeiro de 2026, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, nº 524, 4º andar, Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Betina Frank Castellanos 
Alem. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia; (ii) a nova redação do 
“caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, após debates e discussões, deliberou: (i) autorizar a lavratura da pre-
sente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) consignar que em Assem-
bleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 22 de outubro de 2025 (“AGE”), a acionista aprovou a redu-
ção do capital social subscrito da Companhia, no montante de R$ 134.000.000,00 (cento e trinta e quatro milhões 
de reais), após cumprimento do prazo de oposição de credores, cuja ata da respectiva AGE foi publicada no jornal O 
Dia de 23/10/2025 (página 5, respectivamente, nas versões digital e impressa); (iii) consignar que o prazo previsto 
no artigo 174 da LSA transcorreu sem oposição de credores; (iv) aprovar a redução do capital social da Companhia, 
por ser excessivo em relação às necessidades das atividades constantes em seu objeto social, em conformidade com 
o disposto no artigo 173 da LSA, no montante de R$ 134.000.000,00 (cento e trinta e quatro milhões de reais), com 
o consequente cancelamento de 134.000.000 (cento e trinta e quatro milhões) de ações ordinárias de titularidade 
da acionista Companhia de Participações em Concessões (“CPC”) sem qualquer restituição de valores à referida 
acionista; (v) consignar que, em decorrência das deliberações acima, o capital social da Companhia passa de R$ 
935.704.539,00 (novecentos e trinta e cinco milhões, setecentos e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais), para 
R$ 801.704.539,00 (oitocentos e um milhões, setecentos e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais), representa-
do por 801.704.539,00 (oitocentos e um milhões, setecentos e quatro mil, quinhentos e trinta e nove) ações ordiná-
rias, todas nominativas e sem valor nominal; (vii) alterar a redação do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital social é de R$ 801.704.539,00 (oito-
centos e um milhões, setecentos e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais) totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 801.704.539,00 (oitocentos e um milhões, setecentos e qua-
tro mil, quinhentos e trinta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (viii) consolidar o Es-
tatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do ANE-
XO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua pu-
blicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi la-
vrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Pau-
lo/SP, 19 de janeiro de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Betina Frank Castellanos Alem, 
Secretária. Acionista: Companhia de Participações em Concessões, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certi-
fico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da 

-
 JUCESP nº 58.202/26-2 em 26.02.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 12 de fevereiro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila 
Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. Prezados Senhores: Pela presente 
e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 079.221.388-22, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor, para o 
qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/04/2024 às 14h00, comprometendo-
me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, FRANCISCO PIERRINI. Ciente em: 12/02/2026. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO 
METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - membro efetivo e Presidente. 
JUCESP nº 58.203/26-6 em 26.02.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LOGICTEL S.A. - CNPJ nº 03.430.070/0001-78 - NIRE 35.300.173.767

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas a se reunirem na sede a Rua da Bica nº 234, Freguesia do Ó, São Paulo/SP, CEP 02925-000, no 
dia 08 abril de 2026, às 10:00 horas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
1/4 do total de votos e, em segunda convocação, as 10:30 horas com qualquer número para deliberarem a seguinte Or-
dem do Dia: a) exame e discussão do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025 e destinação do Lucro do Período; b) distribuição de dividendos; c) análise e discussão da reser-
va de retenção de lucros; d) Eleição da diretoria e fixação de honorários; e e) Outros assuntos de interesse.  Encontram-se 
à disposição dos Srs acionistas os documentos referentes ao artigo 133 da Lei 6.404/76 na sede da Empresa.

São Paulo, 03 de março de 2026. aa Geraldo A. O. Marques – Diretor Presidente

FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30.01.2026
DATA: 30 de janeiro de 2026, às 12:00 horas. LOCAL: Sede Social da Fair Corretora de Câmbio S.A. (“Companhia”), 
na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme 
verificado no Livro de Presença de Acionistas e a assinatura na presente ata. Presentes também os diretores 
estatutários da companhia. MESA: Presidente: Thais Luzia Lavia. Secretário: Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a distribuição de dividendos do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, a única acionista aprovou a lavratura da presente ata na 
forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das 
S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados 
expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema 
eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do 
art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: O único acionista aprovou a distribuição adicional de 
dividendos sobre os lucros do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais), os quais serão pagos em consonância com a Lei nº 15.270/2025, até 31 de dezembro de 2028. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário a lavratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 30 de 
janeiro de 2026. ASSINATURAS: Mesa: THAIS LUZIA LAVIA - Presidente, CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI 
FILHO - Secretário. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA. THAIS LUZIA LAVIA - Diretora, CAIO AUGUSTO BASTOS 
LUCCHESI FILHO - Diretor. JUCESP nº 1.092.885/26-2 em 13.02.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

O.E.S. Participações S.A.
CNPJ 07.594.905/0001-86                                                                                                                            NIRE 35300325427
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: em 29 de dezembro de 2025, às 15h00, na sede social da O.E.S. PARTICIPAÇÕES 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal 
Neto - Presidente; e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade 
do capital social, tendo sido dispensada a convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76.  
DELIBERAÇÕES TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. Aumento do capital social 
por capitalização de reservas e bonificação em ações: elevar o capital social subscrito e integralizado 
da Companhia, de R$ 10.700.000,00 para R$ 12.000.000,00, mediante capitalização de R$ 1.300.000,00 
consignados no balanço de 31.12.2024 na Reserva Especial de Lucros, subconta de lucros apurados no 
exercício social de 2022. 1.1. Em razão dessa capitalização de reservas, serão emitidas 18.340.545 novas ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, que serão atribuídas gratuitamente aos acionistas, a título de 
bonificação, na proporção de 2 (duas) ações novas para cada 100 (cem) ações que possuírem nesta data.  
1.2. As novas ações participarão de quaisquer proventos que vierem a ser distribuídos pela Companhia 
a partir desta data, em igualdade de condições com as atuais ações. 1.3. O custo atribuído a cada ação 
bonificada é de R$ 0,070881209, para os fins do disposto no § 1º do artigo 58 da Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.585/15. 1.4. Em decorrência dessa capitalização de reservas e bonificação em 
ações, o “caput” do Artigo 3º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Art. 3º - O capital social 
subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), representado por 
935.368.357 (novecentos e trinta e cinco milhões, trezentas e sessenta e oito mil, trezentas e cinquenta 
e sete) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.” 2. Consolidação Estatutária: por fim, 
aprovar a consolidação do Estatuto Social, na forma do Anexo, para contemplar a nova composição do 
capital social da Companhia. CONSELHO FISCAL: não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não 
se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que 
foi lida, aprovada e assinada de forma eletrônica pelos acionistas por meio da plataforma DocuSign, que 
declararam e reconheceram que este documento: (a) é válido e eficaz entre os acionistas; e (b) tem valor 
probante, pois está apto a conservar a integridade de seu conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria 
das assinaturas, desde já renunciando a qualquer direito de alegar o contrário. São Paulo (SP), 29 de 
dezembro de 2025. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário 
da Assembleia. Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; Alfredo Egydio Nugent Setubal; Beatriz de Mattos 
Setubal; Bruno Rizzo Setubal; Camila Setubal Lenz Cesar; Fernando Setubal Souza e Silva; Gabriel de Mattos 
Setubal; Guilherme Setubal Souza e Silva; José Luiz Egydio Setubal; Luiza Rizzo Setubal; Marcelo Ribeiro 
do Valle Setubal; Mariana Lucas Setubal; Marina Nugent Setubal; Olavo Egydio Mutarelli Setubal; Olavo 
Egydio Setubal Júnior; Paulo Egydio Setúbal, por si e na qualidade de procurador de Carolina Marinho 
Lutz Setúbal e Júlia Guidon Setúbal; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal, por si e na qualidade 
de curador de Patrícia Ribeiro do Valle Setubal; Roberto Egydio Setubal; Rodrigo Ribeiro do Valle Setubal; 
e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro 
próprio. São Paulo (SP), 29 de dezembro de 2025. (aa) Guilherme Setubal Souza e Silva - Diretor Gerente; 
Ricardo Egydio Setubal - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 52.599/26-7, 
em 23.02.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 9 DE JANEIRO DE 2026
I. Data, Horário e Local: 9.01.2026, às 8h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, 

II. Convocação e Presença: 

III. 
Mesa:  IV. Ordem do dia: Deliberar 

 5. Deliberações: Dando início aos 

VI. Lavratura:

 VII. Encerramento:

Jucesp



SUS inicia teleatendimento gratuito
para quem tem compulsão por bets

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 4 DE MARÇO DE 2026

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, anunciou na terça-
feira (3) o início do teleatendi-
mento em saúde mental pelo SUS
(Sistema Único de Saúde) com
foco em jogos de apostas. O ser-
viço é direcionado a pessoas a
pessoas com 18 anos ou mais que
apresentam compulsão por jogos,
além de familiares e rede de
apoio.

Realizado em parceria com o
Hospital Sírio-Libanês, por meio
do Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Institucional do Sis-
tema Único de Saúde (Proadi-
SUS), o serviço gratuito garanti-
rá assistência especializada a pes-
soas com compulsão pelas co-
nhecidas bets. A expectativa ini-
cial é a de 600 atendimentos onli-
ne por mês, mas o ministério po-
derá ampliar esse número, a de-
pender da demanda. A ideia é
chegar a 100 mil atendimentos
mensais.

“Somos nós podendo dar
mais um passo para acolher e aju-
dar essas pessoas a sair do sofri-

mento mental que está direta-
mente associado à compulsão
nas apostas eletrônicas que,
além de ser um problema de saú-
de mental, leva ao acometimento
financeiro e problemas familiares.
Quando olhamos os dados dos
CAPs [Centros de Atenção Psi-
cossocial ], vemos, nos últimos
anos, de 2 mil a 3 mil atendimen-
tos apenas de pessoas que vão
presencialmente falar que têm um
problema com compulsão de jo-
gos”, afirmou Padilha.

As consultas são realizadas
por vídeo, duram em média 45
minutos e fazem parte de ciclos
estruturados de cuidado, que
podem incluir até 13 consultas por
paciente, em grupo com sua rede
de apoio ou individualmente. O
atendimento é gratuito e confi-
dencial. A equipe é multiprofissi-
onal, formada por psicólogos e
terapeutas ocupacionais, com
apoio de médico psiquiatra quan-
do necessário, além de articula-
ção com assistência social e me-
dicina de família para integração

com os serviços locais.

Como acessar
Para acessar o serviço, o in-

teressado deve se cadastrar por
meio do aplicativo Meu SUS
Digital. Para utilizar o novo ser-
viço, é preciso baixar o aplica-
tivo, que está disponível de
forma gratuita nas lojas An-
droid, IOS ou na versão web,
fazer login com a conta gov.br e,
na página inicial, clicar no item
“Miniapps”. Em seguida, seleci-
onar a opção “Problemas com
jogos de apostas?”.

A pessoa terá acesso a um
autoteste, baseado em evidênci-
as científicas e validado no
Brasil por especialistas, com
perguntas que ajudam a iden-
tificar sinais de risco e orientar
o próximo passo. Se o resulta-
do indicar risco moderado ou
elevado, o encaminhamento
para o teleatendimento é auto-
mático. Nos casos de menor
risco, o aplicativo orienta a pro-

curar a Rede de Atenção Psicos-
social (RAPS), que inclui desde
Centros de Atenção Psicossoci-
al (CAPS) a Unidades Básicas de
Saúde (UBS).

O Meu SUS Digital também
conta com conteúdos informati-
vos sobre sinais de alerta, pre-
venção e impacto da prática na
saúde mental. Além disso, a
Ouvidoria do SUS está treina-
da e preparada para orienta-
ções sobre o tema. Os profis-
sionais atendem pelo telefone
136, por teleatendimento, via
formulário, WhatsApp ou chat-
bot no site do Ministério da Saú-
de. Todas as informações se-
guem as normas da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD).

Um estudo recente apontou
que as bets provocam perdas
econômicas e sociais ao país es-
timadas em R$ 38,8 bilhões anu-
almente. “Esta ação do Ministé-
rio da Saúde é mais uma resposta
ao fenômeno recente de compor-
tamentos problemáticos relacio-

nados a jogos e apostas, princi-
palmente online. A procura es-
pontânea por atendimento pre-
sencial ainda é baixa, muitas
vezes por vergonha, medo de
julgamento ou dificuldade de
reconhecer o problema. Desta
forma, o teleatendimento foi es-
truturado justamente para am-
pliar o acesso ao cuidado defor-
ma reservada, segura e acessí-
vel”, diz o ministério.

Capacitação
Segundo Padilha, a pasta está

capacitando os profissionais de
saúde para esse atendimento es-
pecífico, em parceria com a Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz).
Foram oferecidas 20 mil vagas
aos trabalhadores da saúde.

“Nós já tivemos 13 mil inscri-
ções para o curso e 1,5 mil já con-
cluíram essa formação. Temos
mais 7 mil vagas e acredito que
teremos que abrir mais quando
esse número acabar. Esse pla-
no de cuidado tem como obje-
tivo, se possível, resolver a
compulsão com o teleatendi-
mento. Senão, poder direcio-
nar essa pessoa para o con-
junto da Rede de Atenção
Psicossocial”, ressaltou.

O teleatendimento faz parte da
Linha de Cuidado para Pessoas
com Problemas Relacionados a
Jogos de Apostas, que também
contém orientações clínicas en-
contradas no Guia de Cuidado
para Pessoas com Problemas Re-
lacionados a Jogos de Apostas.

Bloqueio por autoexclusão
Dentro do conjunto de ações

do governo federal para prevenir
e auxiliar na compulsão por apos-
tas online, há também a Platafor-
ma de Autoexclusão Centraliza-
da, para o bloqueio de sites de
apostas, disponível desde de-
zembro passado. A ferramenta
permite ao apostador que deseja
interromper o vício, solicitar ser
bloqueado dos sites de apostas,
além de deixar seu CPF indisponí-
vel para novos cadastros ou para
o recebimento de publicidade das
bets. Pela plataforma, é possível
escolher por quanto tempo o apos-
tador deseja bloquear os sites de
aposta: dois meses, seis meses,
ou indeterminado. O cadastro
pode ser feito pelo endereço ele-
trônico gov.br/autoexclusaoa-
postas, utilizando conta gov.br
de nível prata ou ouro.

“Essa é a principal ação que
o governo está fazendo para cui-
dar desse problema. Mais de 300
mil pessoas já estão se tratando
ao se autoexcluir, reduzindo a ex-
posição a esse risco, inclusive
com bloqueio das propagan-
das. E a maioria das pessoas
que acessou a plataforma sele-
cionou o bloqueio por tempo in-
determinado. Quando ela se
autoexclui, ela põe o CPF dela
lá. Como o cartão SUS, que é
baseado no CPF, a gente con-
segue saber qual é o cartão
SUS da pessoa, se ela frequen-
ta Unidade Básica de Saúde e
onde. O esforço é identificar
riscos graves de saúde men-
tal e encaminhá-la para o aten-
dimento corretamente e rapi-
damente” ,  d isse  Padi lha .
(Agência Brasil)
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O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou na terça-
feira (3) que a atual escalada do
conflito no Oriente Médio não
deve impactar a redução dos ju-
ros no Brasil.

Definida atualmente em 15%
ao ano pelo Comitê de Política
Monetária (Copom) do Banco
Central (BC), a previsão é de que
taxa básica de juros, a Selic, come-
ce a ser reduzida na próxima reu-
nião do colegiado, marcada para
17 e 18 de março.

“Tudo é uma questão de mo-
mento, nós estamos falando de
hoje. A gente não sabe como é
que esse conflito vai acontecer,
como é que as coisas vão suce-
der, mas é muito cedo para falar
de uma reversão do que está
mais ou menos contratado, que
é um ciclo de cortes da taxa Se-
lic”, disse Haddad em entrevis-
ta ao programa Alô Alô Brasil,
da Rádio Nacional.

Utilizada para controlar a in-
flação, a taxa Selic está no maior
nível desde julho de 2006, quan-
do se situou em 15,25% ao ano.

Apesar do recuo da inflação
e do dólar, o colegiado não in-
terferiu nos juros na última reu-
nião, pela quinta vez seguida, no
fim de janeiro.

Em ata, o Copom confirmou
que começará a reduzir os juros na
reunião de março, caso a inflação
se mantenha sob controle e não
haja surpresas no cenário econô-
mico. Ainda assim, os juros serão
mantidos em níveis restritivos.

A escalada do conflito no Ori-
ente Médio começou no último
sábado (28), quando Estados Uni-
dos e Israel atacaram o Irã, levan-
do à morte do líder supremo país
persa, o aiatolá Ali Khamenei.

A reação do Irã foi forte, com
ataques a bases dos Estados Uni-
dos no Oriente Médio e a Israel.

O ministro Fernando Haddad
explicou que os conflitos armados
sempre afetam variáveis econômi-
cas, sobretudo as expectativas
futuras, com base na gravidade
dos acontecimentos.

Para ele, cabe à equipe eco-
nômica se preparar para qualquer
cenário, sejam conflitos armados,
eventos climáticos severos, pan-
demias ou guerras tarifárias.

Para o ministro, é preciso ter
humildade e não “sobrevalorizar
as forças” do país, mas também
não se pode desconsiderá-las.

Haddad acredita que o Brasil
tem autonomia suficiente para
suportar as consequências atuais
do conflito.

“O Brasil não depende de pe-
tróleo, o Brasil é um dos maiores
produtores de petróleo do mun-
do, sobretudo graças ao pré-sal,

Conflito Oriente Médio não
impactará redução dos juros,

diz Haddad

Fo
to

/P
au

lo
 P

in
to

/A
gê

nc
ia

 B
ra

si
l

fruto de investimentos na Petro-
bras no segundo governo do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. Nós temos reservas cam-
biais, nós não temos dívida ex-
terna [...], nós temos energia lim-
pa”, acrescentou.

Na segunda-feira (2), o Irã
anunciou o fechamento do Estreito
de Ormuz para a passagens de
navios e afirmou que as embar-
cações que tentarem passar
pelo local serão incendiadas.
Essa passagem é uma rota fun-
damental para o transporte
mundial de petróleo.

Especialistas consultados
pela Agência Brasil avaliam que a
segunda agressão dos Estados
Unidos e de Israel contra o Irã, em
um intervalo de oito meses, busca
a “troca de regime” em Teerã, com
objetivo de deter a expansão eco-
nômica da China, vista como ame-
aça por Washington, além de con-
solidar a hegemonia política e mi-
litar de Israel no Oriente Médio.

Na entrevista desta terça-fei-
ra, o ministro Haddad também afir-
mou que a China “assusta demais
os Estados Unidos”. Segundo ele,
esse conflito é um movimento
político estratégico, assim como
ocorreu na Venezuela, no início de
janeiro, como os militares ameri-
canos sequestraram o presidente
do país, Nicolás Maduro.

“Todas essas movimentações
tem muito a ver com a China, tan-
to na Venezuela quanto no Irã, a
questão é o petróleo e a depen-
dência da China da importação de
11 a 12 milhões de barris por dia
de petróleo”, disse.

É um certo inconformismo com
esse advento, com essa novida-
de no cenário geopolítico interna-
cional, que é a força econômica e
militar da China, que se tornou um
desafio para o Ocidente.”

“Eu não sei até que ponto é
algo que merecesse esse tipo de
tratamento [bélico] e não um tra-
tamento de busca de uma maior
integração entre as economias e
maior cooperação entre os paí-
ses”, acrescentou o ministro.

A China e o Irã mantêm uma
forte parceria estratégica e econô-
mica, com o país asiático com-
prando a maior parte do petróleo
do país persa.

O Ministério das Relações
Exteriores da China declarou es-
tar “extremamente preocupado”
com os atuais ataques e exigiu a
interrupção imediata das ações
militares. O governo em Pequim
defendeu o respeito à soberania
e à integridade territorial do Irã,
além da retomada do diálogo e
das negociações para preservar
a estabilidade no Oriente Médio.
(Agência Brasil)

Governo federal leiloa terminais
pesqueiros de Aracaju e Cananéia

Mais de R$ 102 mil foram arre-
cadados pelo governo federal nos
leilões de terminais pesqueiros re-
alizados na terça-feira (3), na B3,
em São Paulo. A maior oferta foi
proposta pela K. Coelho L&R, que
arrematou o terminal pesqueiro de
Cananéia, no litoral paulista, por R$
101,1 mil como valor de outorga. A
empresa foi a única concorrente.
O ministro da Pesca e Aquicultu-
ra, André de Paula, acompanhou
o certame na capital.

O leilão de concessão foi pro-
movido pelo Ministério da Pesca
e Aquicultura, com apoio da Se-
cretaria Especial do Programa de
Parcerias de Investimentos da

Presidência da República. Três
terminais pesqueiros públicos
seriam leiloados, mas o terminal

de Santos, também no litoral pau-
lista, acabou sendo adiado.

O critério de julgamento foi o

de maior oferta, correspondente
ao maior valor de outorga para
cada terminal pesqueiro.

Além do terminal pesqueiro de
Cananéia, também foi concedido
o terminal de Aracaju (SE). A ven-
cedora foi a BTJ Distribuidora,
única concorrente, que ofereceu
R$ 990 como valor de outorga.

Segundo o ministério, a con-
cessão oferece ao setor privado
o direito de explorar economi-
camente os terminais por um pe-
ríodo de 20 anos, prevendo in-
vestimentos na ordem de mi-
lhões de reais para a moderni-
zação e operação das instala-
ções. (Agência Brasil)

Fo
to

/G
ov

er
no

 d
e 

Se
rg

ip
e/

D
iv

ul
ga

çã
o

PGR defende arquivamento de
inquérito contra Elon Musk

O procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, enviou na
terça-feira (3) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) parecer
pela arquivamento aberto na
Corte contra o empresário nor-
te-americano Elon Musk, dono
da rede social X.

A investigação tramita no
Supremo há dois anos e apura

o suposto uso da plataforma
para instrumentalizar ataques
virtuais contra ministros da
Corte e desobediência a deci-
sões que determinaram a sus-
pensão de perfis de pessoas in-
vestigadas.

Gonet afirmou que a inves-
tigação realizada pela Polícia Fe-
deral (PF) apontou que não

houve resistência deliberada da
plataforma para atentar contra
o Poder Judiciário.

No entendimento do procu-
rador, as inconsistências que
permitiram acessos a conteúdos
suspensos não tiveram inten-
ção fraudulenta.

“Inexistem elementos de in-
formação que apontem para

uma resistência deliberada da
plataforma em acatar as deter-
minações desta Corte ou do Tri-
bunal Superior Eleitoral”, co-
mentou Gonet.

Caberá ao ministro Alexan-
dre de Moraes, relator do inqu-
érito, decidir se o inquérito con-
tra Musk será arquivado.
(Agência Brasil)

Bancos poderão descontar
aportes antecipados ao FGC

Os bancos poderão descon-
tar os valores que terão de ante-
cipar ao Fundo Garantidor de
Créditos (FGC) do compulsório,
dinheiro que são obrigados a
manter parado no Banco Central
(BC). A autoridade monetária
aprovou nesta terça-feira (3) re-
solução que autoriza a operação.

Na prática, a medida pode libe-
rar cerca de R$ 30 bilhões para os
bancos neste ano. O BC, no en-
tanto, informa que o dinheiro extra
não terá impacto na economia, por-
que compensará os recursos que
deixarão de circular por causa das
antecipações dos bancos ao FGC.

Entidade privada que garan-
te depósitos e aplicações de cli-
entes em caso de quebra de ban-
co, o fundo decidiu, em feverei-
ro, que as instituições financei-
ras terão de antecipar contribui-
ções mensais para cobrir o rom-
bo em seu caixa após a quebra
do Banco Master e das demais
instituições associadas a ele.

Esse reforço serve para re-
compor o patrimônio do fundo e
manter a confiança no sistema fi-
nanceiro. O FGC é responsável

por devolver até R$ 250 mil em
investimentos por instituição li-
quidada e R$ 1 milhão por cor-
rentista a cada quatro anos a cli-
entes de bancos que eventual-
mente enfrentem problemas.

Por meio do compulsório, os
bancos são obrigados a manter
parte do dinheiro dos clientes
depositada no Banco Central.
Essa reserva obrigatória ajuda o
BC a controlar a quantidade de
dinheiro em circulação na econo-
mia e a manter a estabilidade do
sistema financeiro.

Com a nova regra, o BC auto-
rizou que o valor antecipado ao
FGC seja abatido dessa reserva
obrigatória.

Sem a mudança, os bancos teri-
am de: Pagar antecipadamente ao
FGC; Manter o mesmo volume de
recursos parados no Banco Central;
Isso diminuiria a quantidade de di-
nheiro em circulação na economia,
equivalendo a um aumento de juros.

Com a medida aprovada pelo BC:
Os bancos poderão compen-

sar uma obrigação com a outra;
A quantidade de dinheiro em cir-

culação na economia não mudará.
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Segundo o BC, a medida:
Evita redução de dinheiro

disponível no sistema bancário;
Mantém a estabilidade do

crédito;
Dá mais flexibilidade às insti-

tuições financeiras.
Os bancos poderão escolher

se fazem essa compensação so-
bre recursos de depósitos à vis-
ta, como conta-corrente, ou a pra-
zo, como Certificados de Depó-
sito Bancário (CDB).

O Banco Central estima que a
medida possa resultar na libera-

ção de até R$ 30 bilhões em 2026,
valor que poderá ser usado pe-
los bancos para concessão de
crédito ou outras operações.

O compulsório será recom-
posto gradualmente, mês a mês,
conforme vencerem as parcelas
antecipadas ao FGC.

Segundo o BC, a decisão bus-
ca equilibrar dois objetivos: forta-
lecer o fundo que protege os clien-
tes dos bancos e, ao mesmo tem-
po, evitar aperto de liquidez – falta
de dinheiro disponível – no siste-
ma financeiro. (Agência Brasil)


